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E I X O  I N F Â N C I A  E  J U V E N T U D E

Quem somos
Secretaria de Estratégia e Projetos — Infância e Juventude · CNJ

M IS SÃ O

Planejar e executar a política judiciária nacional da infância e juventude, em consonância com a prioridade absoluta 
consagrada no Art. 227 da Constituição Federal.

A T R I B U I Ç Õ E S

Áreas de atuação

• Atualização normativa

• Padronização de práticas nos TJs

• Indução de políticas públicas

• Articulação federativa com o SGD

A L C A N C E

Articulação federativa
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P R O G R A M A  I N F Â N C I A  A  P R I O R I

Cinco Eixos Estratégicos – Programa Infância a Priori
Estrutura da agenda nacional — 2025 a 2027.

01
E I XO

Acolhimento
Familiar

Fortalecimento do 
acolhimento familiar
(Maior proporção de 

crianças acolhidas em 
famílias acolhedoras, em 
relação
ao total de crianças 
acolhidas)

02
E I XO

CIJs, CEJAs e 
CEJAIs

Uniformização da 
estrutura mínima dos 
Órgãos Macrogestores da 
política da
Infância e Juventude

03

Modernização
do SNA

Integração nacional dos 
fluxos de proteção de 
crianças e adolescentes,
sobretudo na garantia do 
direito à convivência 
familiar e comunitária.

04
E I XO

Equipes 
Multiprofissionais

Fortalecimento e 
estruturação das equipes 
técnicas multiprofissionais 
no âmbito do Poder 
Judiciário.

05
E I XO

Primeira
Infância

Efetividade na 
implementação 
da Política 
Judiciária 
Nacional para a 
Primeira
Infância
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ACOLHIMENTO FAMILIAR

• Participação nas ações articuladas junto ao GTINacional, com levantamento diagnóstico de como estão estruturados os 
estados. 

• Lançamento do curso nacional de Formação em Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: 

O lançamento se deu de forma híbrida, sendo o evento presencial na cidade de Guaramirim em Santa Catarina, e transmissão para 
todo o Brasil. Mais de 4 mil pessoas se inscreveram para acompanhar o evento e mais de 7 mil pessoas registraram manifestação de 
interesse no curso e nas suas trilhas. As aulas iniciam dia 13/05/2026. 
• Inclusão no Prêmio CNJ de Qualidade
Art. 9º, XXI - Adoção e Acolhimento.
d) Serviço de acolhimento em família acolhedora (até 10 pontos):

d.1) instituir Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) com a participação do Poder Judiciário, Ministério Público, da gestão 
estadual/municipal da Assistência Social, dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e de outros atores do Sistema de 
Garantia de Direitos, conforme previsto no art. 2º, inciso I, da Recomendação Conjunta CNJ/CNMP nº 2/2024 (5 pontos);
d.2) realizar ações voltadas à implantação, ampliação e qualificação do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SFA) no 
estado, conforme disposto no art. 3º da Recomendação Conjunta CNJ/CNMP nº 2/2024 (5 pontos).
• Sumário Executivo
A produção do Sumário Executivo está em andamento, em articulação com o Eixo 2 do Programa Justiça Plural e com o GTINacional, 
com previsão de entrega para agosto de 2026.



CIJs, CEJAs e CEJAIs

• Reunião técnica nacional 

Em dezembro de 2025 foi realizada a primeira reunião técnica nacional com os órgãos macrogestores da infância e juventude 
dos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal. A realização da reunião contribuiu de forma significativa para o aperfeiçoamento 
da governança nacional da política judiciária da infância e da juventude, favorecendo maior integração entre o CNJ e os 
tribunais, melhor articulação das ações estratégicas e maior previsibilidade e transparência das agendas futuras. 

• Mapeamento da estrutura dos TJs

Foi disponibilizado aos Tribunais de Justiça formulário eletrônico destinado ao mapeamento das estruturas, atribuições, 
equipes, fluxos de trabalho, capacidades operacionais, desafios e práticas exitosas das Coordenadorias da Infância e 
Juventude e das Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção e de Adoção Internacional.

Todas Coordenadorias da Infância e Juventude responderam ao diagnóstico, e 25 CEJAs/CEJAIs responderam (TJDFT e TJAL 
não responderam apenas). 

Neste momento está em andamento a análise dos dados para posterior elaboração de relatório, em articulação com PJP. 

• Revisão da Resolução CNJ n. 94/2009

A partir da conclusão do diagnóstico se dará andamento a revisão da normativa relacionada aos órgãos macrogestores da 
infância e juventude, visando ao aperfeiçoamento da gestão da política da infância e da juventude



MODERNIZAÇÃO 
DO SNA

• Atualização normativa:

• Esta em andamento o desenvolvimento de proposta 
normativa relacionada à política da convivência familiar e 
comunitária. 

• Novo Dashboard SNA:

• Foi desenvolvido novo painel com indicadores 
estratégicos em tempo real. 

• Integração SERPE – Cartório:

• Está em fase de implementação a interoperabilidade 
que permitirá a comunicação automatizada no fluxo 
registral. 

• Reavaliação de Acolhimento:

• Foram implementados campos que permitem o 
registro da reavaliação trimestral de acolhimento 
conforme o Provimento CNJ n. 165/2024. 

• Inspeção nos Serviços de Acolhimento:

• Está em fase de implementação os campos que 
permitirão o registro das inspeções semestrais no 
sistema. 

• 1º Encontro Nacional dos Administradores/as 
Estaduais do SNA

• Realizado em março/2026, contou com a participação 
de 26 Tribunais, se tornando um marco para fortalecer e 
alinhar a governança do sistema. 



LANÇAMENTO DO APLICATIVO A.DOT SNA

• Termo de Cooperação Técnica n. 068/2025

• Lançamento nacional dia 25/05/2026: 



SNA – PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 2026

• Art. 9º, XXI - Adoção e Acolhimento.

a) Reavaliação de acolhimento (20 pontos):

a.1) igual ou acima de 98,00% dos acolhimentos que estão há mais de 3 meses no SNA e que tiveram reavaliação do 
acolhimento nos 90 dias subsequentes (20 pontos);

a.2) de 90,00% a 97,99% dos acolhimentos que estão há mais de 3 meses no SNA e que tiveram reavaliação do 
acolhimento nos 90 dias subsequentes (10 pontos).

b) Prazos (20 pontos):

b.1) igual ou acima de 80,00% dos processos de adoção pelo cadastro do SNA que tramitam há 240 dias ou menos (10 
pontos);

b.2) igual ou acima de 80,00% dos processos de destituição do poder familiar no SNA que tramitam há 120 dias ou 
menos (10 pontos);

c) Cadastro de grupo étnico-racial (10 pontos): acima de 90,00% das crianças e dos(as) adolescentes acolhidos(as) 
há mais de 30 dias que tenham o campo “Grupo Étnico-Racial” cadastrado com valor diferente de “não informado”.



FUNCIONALIDADES SNA - PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 2026



EQUIPES TÉCNICAS MULTIPROFISSIONAIS

• Normatização:
Publicadas em dezembro de 2025 as Resoluções CNJ n. 658/2025 (Residência Psicossocial) e CNJ n. 667/2025 (atuação das 
Equipes Técnicas Multiprofissionais e FONAMULTI).

• Participação nos Fóruns Nacionais da Infância e Juventude para disseminar informações sobre a política. 

• Capacitação: 
- Articulação com ENAJU para oferta de curso;
- Inclusão do tema da capacitação no Prêmio CNJ de Qualidade 2026:
• Art. 9º, XIX – Capacitação das Equipes Técnicas Multiprofissionais

Capacitar as equipes multiprofissionais, tais como psicólogos(as), assistentes sociais, antropólogos(as), pedagogo(as) e 
outros(as) profissionais que atuem nas equipes do quadro do Poder Judiciário.

a) capacitação sobre a instrumentalidade específica da profissão, abrangendo, no mínimo, a construção de laudos, relatórios, 
pareceres e documentos técnicos (5 pontos);
b) capacitação acerca da atuação profissional no Poder Judiciário, em alguma das seguintes áreas: infância e juventude, 
pessoa idosa, família e/ou violência doméstica e familiar contra a mulher (5 pontos).



POLÍTICA JUDICIÁRIA 
NACIONAL PARA A PRIMEIRA 
INFÂNCIA
• Jan. 2026: Webinário sobre Entrega Voluntária para Adoção, com 

lançamento da nova cartilha do CNJ. O evento foi acompanhado 
ao vivo por mais de 2 mil pessoas e hoje tem perto de 10 mil 
visualizações. 

• Fev. 2026: Em parceria com o Ministério da Saúde, realização da 
Semana Nacional da Prevenção da Gravidez na Adolescência.

• Mar. 2026: Lançamento do curso nacional de Formação em 
Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 

• Abr. 2026: Adesão do CNJ a campanha Primeiros Passos do 
CNMP e início das ações do PIPA, que tem por objetivo propor 
estratégias nacionais de expansão da oferta de vagas em 
creches.

• Base nacional de responsáveis: articulação com MGI e Casa 
Civil.

• Acompanhamento do Plano de Ações: Revisão do Plano 
Nacional da Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância. 
Neste momento está em andamento, em articulação com o PJP, a 
condução do processo de contratação de consultoria 
especializada. 



C A M P A N H A  N A C I O N A L

Mês da Infância
Protegida

L A N Ç A M E N T O  O F I C I A L

TJ Espírito Santo · TJES

C A M P A N H A

#MêsDaInfânciaProtegida



M Ê S  D A  I N F Â N C I A  P R O T E G I D A  ·  M A I O  2 0 2 6

O que é a campanha

Iniciativa do CNJ para mobilizar o Poder Judiciário e o Sistema de Garantia de Direitos contra as violências.

P E RI OD I C ID A D E

Anual — sempre no mês de maio

A Ç ÕE S C ON C E N T RA D AS

3 a 18 de maio · esforço concentrado

BA S E L EG A L

Lei nº 13.431/2017 / Lei nº 14.344/2022 / Art. 227 da CF

A L C A N C E

Poder Judiciário e Sistema de Garantia de Direitos

U N I F I C A Ç Ã O  S I M B Ó L I C A

Integração de duas datas legais em um único mês de 
mobilização.

03/05

Combate à Violência Doméstica 
contra Crianças e Adolescentes

18/05

Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes
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M Ê S  D A  I N F Â N C I A  P R O T E G I D A  ·  T R I B U N A I S

Principais Ações dos Tribunais

Campanha de prevenção às violências contra 
crianças e adolescentes

Mutirões de depoimento especial

Priorização de processos

Capacitações em depoimento especial/entrevista 
forense

Julgamentos concentrados

Capacitações em escuta especializada

Equipar salas existentes

Instalação de sala(s) de depoimento especial

Criação/instalação de vara(s) especializada(s)

Fon te: Formulário  d e Ad esão CN J/SEP  — abri l  d e 2 026 · #M êsDaInf ânc iaP ro te gida



OUTRA ATIVIDADES

• Participação no FONINJ

• Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre Restituição Internacional de Crianças

• Subgrupo Crianças e Adolescentes – PopRuaJud

• Grupo de Trabalho – Política de Cuidados

• Memorando de entendimento com UNICEF

• ECA Digital: 

- GT Interinstitucional para cumprimento do Decreto Federal

- GT para elaboração do ECA Digital Comentado

• Itinerância Cooperativa Amazônia Legal Edição 2026 – Eixo Infância e Juventude

• Se Renda à Infância 2026 – Arquipélago do Marajó

• Articulações com UNICEF, Childhood, UNODC, Instituto Alana, Ministérios, CONDEGE, CNMP, AGU. 
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